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PAGCERTO SOLUÇÕES EM PAGAMENTO S.A. 
CNPJ/ME N° 17.819.084/0001-92 - NIRE 28.300.010.234

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Junho de 2021
Data, Hora e Local: Ao dia 09 de junho de 2021, às 18:00 horas, na sede social da Pagcerto Soluções em Paga-
mento S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Rua Riachuelo, n° 1200, São José, 
CEP 49.015-160. Presença: Acionista titular de ações representando a totalidade do capital social e votante da Com-
panhia, conforme verifi cado no Livro de Presença de Acionistas. Convocação e Publicações: Dispensadas as for-
malidades de convocação, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con-
forme alterada (“LSA”). Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Fernando Biancardi Cirne, como “Presiden-
te”; que convidou o Sr. Rafael Chamas Alves, para atuar como “Secretário”. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (i) con-
signação da renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; (ii) extinção do Conselho de 
Administração da Companhia; (iii) transformação da Companhia em Sociedade Limitada Unipessoal; (iv) conversão 
da totalidade do capital social da Companhia em quotas de Sociedade Limitada Unipessoal; (v) alteração da denomi-
nação social; (vi) adaptação e consolidação do contrato social da Sociedade Limitada Unipessoal; (vii) eleição dos no-
vos diretores e a reeleição dos atuais diretores; e (viii) autorização para os administradores realizarem todos os atos 
necessários para a transformação da Companhia em Sociedade Limitada Unipessoal, além de, respeitados os precei-
tos legais supervenientes, dispensar as publicações dos documentos “Anexos” ao presente ato solene. Deliberações: 
Após detidos exame e discussão das matérias constantes da “Ordem do Dia” supra, a Única acionista delibera e con-
substancia, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, sobre as matérias acima declinadas e resolve o quanto segue: 
(i) consignar a renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia, quais sejam: (a) o Conse-
lheiro Sem Designação Específi ca: Arthur da Cunha Barbosa, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade - RG n° 38121999 SSP/SE, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) 
sob o n° 697.107.752-00, residente e domiciliado na Rua Major José Joaquim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 
504, na cidade de Aracajú, estado de Sergipe, CEP 49.032-153 (“Arthur Barbosa”); (b) a Conselheira Investidora: Ana 
Luiza Gonçalves Ferreira da Silva, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Iden-
tidade RG n° 7.123.198 SDS/PE, inscrito no CPF/ME sob o n° 048.799.634-88, residente e domiciliada na cidade de Re-
cife, estado de Pernambuco, com endereço na Avenida Conselheiro Rosa e Silva, n° 1619, apto. 1401, Jaqueira CEP 
52.050-020 (“Ana Silva”); e (c) o Conselheiro Independente: Bartholomeu Antonio Gonzaga Machado Ribei-
ro, brasileiro, casado, contabilista, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.597.470 SSP/PE, inscrito no CPF/ME sob 
o n° 529.867.998-68, residente e domiciliado na cidade de Itapecerica da Serra, estado de São Paulo, na Rua da Ilha, 
nº 1210, Chácara Recanto Bela Vista, CEP 06.850-000 (“Bartholomeu Ribeiro”). a) Os conselheiros ora renunciantes 
declaram não ter qualquer valor a receber, dar ou pagar a Companhia, a qualquer título, e concedem à Companhia, 
seus acionistas e administradores, a mais plena, ampla, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qual-
quer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício dos cargos que ora renunciam. b) Os conselheiros ora renun-
ciantes, renunciam a seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de renúncia constantes do Anexo I à 
presente Ata. (ii) Em ato contínuo, conforme autorizado pelo artigo 138 da LSA, extinguir o Conselho de Administra-
ção da Companhia. (iii) Alterar o tipo societário da Companhia, com base no artigo 220 da LSA, transformando a Com-
panhia de Sociedade Anônima Fechada em Sociedade Limitada Unipessoal passando esta a ser regida pela Lei n° 
10.406 de 10 de janeiro 2002 (“Código Civil”) e, supletivamente, pela LSA. (iv) Em razão das deliberações tomadas 
no item acima, aprovar a conversão da totalidade do capital social da Companhia, totalmente subscrito e integraliza-
do no valor de R$ 2.000.003,00 (dois milhões e três reais), representado por 285.700 (duzentas e oitenta e cinco mil 
e setecentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$2.000.003,00 (dois milhões e três reais), pa-
ritariamente representado por 2.000.003 (duas milhões e três) quotas sociais, cada uma no valor nominal de R$ 1,00 
(um real). Dessa forma, a Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Cláusula 5ª - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de 
R$ 2.000.003,00 (dois milhões e três reais), representado por 2.000.003 (duas milhões e três) quotas sociais, cada uma 
com o valor nominal de R$ 1,00 (um real), todas detidas por sua única sócia, a Organisys Software S.A. (em transfor-
mação para sociedade limitada), inscrita no CNPJ/ME sob o n° 01.056.417/0001-39.” (v) Em razão da transformação 
aprovada acima, a acionista resolve aprovar a alteração da denominação social da Companhia de acordo com o Arti-
go 1.052 e seguintes do Código Civil de Pagcerto Soluções em Pagamento S.A. para Pagcerto Soluções em Pagamen-
to Ltda. Dessa forma, a Cláusula 1ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláu-
sula 1ª - A Pagcerto Soluções em Pagamento Ltda. (“Sociedade”) e uma Sociedade Unipessoal Limitada que 
se rege pelo presente Contrato, pela Lei 10.406 de 10 de janeiro 2002 (“Código Civil”) e supletivamente pela Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”).”(vi) Aprovar a eleição dos 
seguintes membros para a Diretoria da Sociedade: a) Sr. Rafael Chamas Alves, brasileiro, divorciado, administra-
dor, portador da Cédula de Identidade RG n° 43.667.009 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 327.106.788-02, residen-
te e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Itapaiúna, n° 2.434, 
Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001, eleito para o cargo de Diretor Financeiro; b) Sr. Fernando Biancardi 
Cirne, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG n° 22.693.914-5 (SSP/SP) e ins-
crito no CPF/ME sob o n° 169.278.538-98, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001, eleito para o cargo de Dire-
tor Geral; c) Sr. Antônio Régis Nodari, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, bacharel em 
informática, portador da Cédula de Identidade RG n° 103.208.143-1 SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o n° 433.193.190-
00, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, com endereço comercial na 
cidade de Bento Gonçalves, estado de Rio Grande do Sul, na Rua Olavo Bilac, n° 914, sala 101, Imigrante, CEP 95.702-
000, eleito para o cargo de Diretor Presidente; e d) Sr. Marcelo Navarini, brasileiro, casado sob o regime de co-
munhão parcial de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade - RG n° 7055353754 SSP/RS, inscrito no CPF/
ME sob o n° 940.098.990-34, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, Tra-
vessa Manaus, 109 bloco A - apto 802, Cidade Alta, CEP 95700-356, reeleito para a diretoria da Companhia, para ocu-
par o cargo de Diretor de Operações. A reeleição dos seguintes Diretores: e) Sr. Arthur da Cunha Barbosa, bra-
sileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade - RG n° 38121999 SSP/SE, inscrito no CPF/ME sob o n° 
697.107.752-00, residente e domiciliado na Rua Major José Joaquim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 504, 
bairro Farolândia, na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49.032-153, reeleito para o cargo de Diretor Sem 
Designação Específi ca; e f) Sr. Astolfo Marques Pinto Bandeira, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade - RG n° 1302643 SSP/SE, inscrito no CPF/ME sob o n° 996.761.505-25, residente e domiciliado 
na Av. Capitão Joaquim Martins Fontes, n° 324, Cond. Clube do Parque, Bloco Tramandaí, apto. 406, bairro Farolândia, 
na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49.032-016, reeleito para o cargo de Diretor Sem Designação Espe-
cífi ca. g) Os Diretores ora eleitos e reeleitos iniciam um mandato unifi cado, com duração de 3 (três) anos, contados 
a partir desta data, nos termos dos Termos de Posse constantes do Anexo II. Dessa forma, as Cláusulas 6ª e 7ª do Con-
trato Social da Sociedade passarão a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 6ª - Os negócios e assuntos da So-
ciedade serão exercidos (a) isoladamente pelo Diretor Presidente ou (b) por 2 (dois) ou mais diretores dentre o Diretor 
Presidente; o Diretor Financeiro, o Diretor de 0perações e o Diretor Geral, divididos em 2 (dois) grupos, conforme dis-
posto na Cláusula 7ª abaixo (“Diretores”). Os Diretores, quotistas ou não quotistas, serão pessoas naturais residentes 
no Brasil, eleitos para um mandato unifi cado com duracão de 3 (três) anos. Cláusula 7ª - Os profi ssionais a ocupa-
rem os cargos de Diretor serão eleitos, nomeados, indicados, destituídos, removidos ou substituídos, a qualquer mo-
mento, pela única sócia da Sociedade. Parágrafo 1º - A Sociedade será administrada pelos seguintes Diretores: (i) Di-
retor Presidente: Sr. Antônio Régis Nodari, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, bacharel 
em informática, portador da Cédula de Identidade RG n° 103.208.143-1 SSP/RS, inscrito no Cadastro de Pessoas Físi-
cas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o n° 433.193.190-00, residente e domiciliado na cidade de Bento Gon-
çalves, estado do Rio Grande do Sul, na Rua João Pessoa, n° 282, apartamento n° 403, Botafogo, CEP 95.700-594 
(“Antônio Nodari”); (ii) Diretor de Operações: Sr. Marcelo Navarini, brasileiro, casado em regime de comunhão par-
cial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 705.535.375-4 (SSP/RS), inscrito no CPF/ME sob o 
n° 940.098.998-34, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, Travessa Ma-
naus, 109 bloco A - apto. 802, Cidade Alta, CEP 95700-356 (“Marcelo Navarini” em conjunto com Antônio Nodari, os 
“Diretores Grupo A”) (iii) Diretor Financeiro: Sr. Rafael Chamas Alves, brasileiro, divorciado, administrador, porta-
dor da Cédula de Identidade RG n° 43.667.009 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 327.106.788-02, com endereço co-
mercial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05707-
001 (“Rafael Chamas”); (iv) Diretor Geral: Sr. Fernando Biancardi Cirne, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 22.693.914-5 (SSP/SP) e inscrito no CPF/ME sob o n° 169.278.538-98, resi-
dente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na cidade de São Paulo, es-
tado de São Paulo, na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001 (“Fernando Cirne” e, em con-
junto com Rafael Chamas, os “Diretores Grupo B”); (v) Diretor Sem Designação Específi ca: Sr. Arthur da Cunha Bar-
bosa, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade - RG n° 38121999 (SSP/SE), inscrito no CPF/
ME sob o n° 697.107.752-00, residente e domiciliado na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Rua Major José Joa-
quim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 504, bairro Farolândia, CEP 49.032-153 (“Arthur Barbosa”); e (vi) Dire-
tor Sem Designação Específi ca: Sr. Astolfo Marques Pinto Bandeira, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade - RG n° 1302643 (SSP/SE), inscrito no CPF/ME sob o n° 996.761.505-25, residente e domiciliado 
na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Av. Capitão Joaquim Martins Fontes, n° 324, Cond. Clube do Parque, Blo-
co Tramandaí, apto. 406, bairro Farolândia, na cidade de Aracaju, estado do Sergipe, CEP 49.032-016 (“Astolfo Bandei-
ra” e, em conjunto Arthur Barbosa, os “Diretores Grupo C”). Parágrafo 2° - Os Diretores, no exercício de suas ativi-
dades, deverão observar as leis aplicáveis, as disposições deste Contrato Social, bem como as deliberações da única 
sócia da Sociedade, durante o período em que permanecerem no cargo de Diretores da Sociedade. Parágrafo 3° - A 
única sócia da Sociedade determinará a remuneração anual (pro labore) referente aos serviços prestados pelos Dire-
tores à Sociedade, os quais poderãoo não receber remuneração da Sociedade caso também sejam administradores de 
outras sociedades do grupo econômico da Sociedade. Parágrafo 4° - Os Diretores estão dispensados de prestar caução 
em garantia de sua gestão. Parágrafo 5° - Os Diretores, quando eleitos, tomarão posse de seus cargos mediante as-
sinatura do: (i) respectivo instrumento de nomeação; ou (ii) instrumento particular de investidura, devendo a renúncia 
ao cargo ser comunicada por escrito à Sociedade e à sua única sócia.” (vii) Tendo em vista todas as deliberações aci-
ma, decide a acionista adaptar, reformular e consolidar o Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar confor-
me nova redação consolidada constante do Anexo III à presente Ata. (viii) Por fi m, autorizar a administração a prati-
car tempestivamente todos e quaisquer atos necessários ao cumprimento das deliberações tomadas na presente As-
sembleia Geral Extraordinária, estando dispensadas as publicações dos anexos à presente ata em observância aos pre-
ceitos legais supervenientes. Encerramento: nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral foi encerrada e lavra-
da a presente Ata expressa que, lida e aprovada, foi assinada pela única e atual acionista desta Companhia, a Orga-
nisys Software S.A. (em transformação para sociedade limitada), inscrita no CNPJ/ME sob o n° 01.056.417/0001-39 e, 
neste ato, representada por seus correspondentes representantes legais acima qualifi cados (Antônio Regis Nodari e 
Rafael Chamas Alves). Assinaturas: (a) Mesa: Fernando Biancardi Cirne, como Presidente e Rafael Chamas Alves 
como Secretário; e (b) Acionista: Organisys Software S.A. (em transformaçãoo para sociedade limitada) (por Antônio 
Regis Nodari e Rafael Chamas Alves). (c) Advogado: Anderson Rodrigues da Silva, inscrito na OAB/SP sob o n° 354.956. 
A presente e cópia fi el de ata lavrada em livro próprio da Companhia. Aracaju/SE, 09 de junho de 2021, as 18:00 ho-
ras. Mesa: Fernando Biancardi Cirne - Presidente, Rafael Chamas Alves - Secretário. Acionista: Organisys Softwa-
re S.A., Antonio Regis Nodari - Diretor Presidente, Rafael Chamas Alves - Diretor Financeiro. Visto do Advoga-
do: Anderson Rodrigues da Silva - OAB/SP n° 354.956. Junta Comercial do Estado de Sergipe – JUCESE nº 28200746051 
em 01.09.2021 e Protocolo: 210282061 de 05.08.2021. Aline Menezes de Souza - Secretária Geral.

Documento assinado e 
certificado digitalmente
Conforme MP nº 2.200-2 

de 24/08/2001.

A autenticidade pode 
ser conferida ao lado

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente no dia 14/09/2022.

Aponte a câmera do seu celular para o QR Code para
acessar a página de Publicações Legais no portal

do Jornal da Cidade. Acesse também através do link:
http://jornaldacidade.net/publicacoes-legais

A PUBLICAÇÃO ACIMA FOI ASSINADA E CERTIFICADA DIGITALMENTE NO DIA 24/08/2023
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ARACAJU (SE), SEXTA-FEIRA, 22 DE SETEMBRO DE 2023

 CELSE – CENTRAIS ELÉTRICAS DE SERGIPE S.A.
CNPJ nº 23.758.522/0001-52

NIRE 28.3.000.0502-8

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE SETEMBRO DE 2023
(Lavrada sob a forma de sumário de acordo com a autorização contida no art. 130, §1º, da Lei das S.A.). 1 DATA, HORA E LOCAL: 
Aos 21 dias de setembro de 2023, às 11h30, na sede social da CELSE – Centrais Elétricas de Sergipe S.A., localizada na cidade de 
Barra dos Coqueiros, no estado de Sergipe, na Rodovia Cesar Franco SE 100, s/nº, Polo Cloroquímico, CEP 49140-000 (“Compa-
nhia”). 2 CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia 
e do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da única acionista, titular das ações que repre-
sentam a totalidade do capital social da Companhia. Dispensada a presença dos administradores e auditores independentes da 
Companhia, nos termos do art. 134, § 2º, da Lei das S.A.. 3 MESA: Presidente: Marcelo Campos Habibe; e Secretário: Lino Lopes 
Cançado. 4 ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) aprovação, nos termos do inciso (i), do parágrafo único, do artigo 15 do estatuto 
social da Companhia, para a realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, com garantia adicional fidejussória, em três séries, para distribuição pública da Companhia, no valor total de 
R$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, respec-
tivamente) que será formalizada por meio da celebração do “Escritura Particular da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Três Séries, para Distribuição Pú-
blica, da CELSE – Centrais Elétricas de Sergipe S.A.” (“Escritura de Emissão”), nos termos do artigo 59 da Lei das S.A, as quais 
serão objeto de distribuição pública, sob rito de registro automático, destinada exclusivamente a investidores profissionais, con-
forme definidos no artigo 11 e 13 da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30” e 
“Investidores Profissionais”, respectivamente), nos termos do artigo 26 da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais disposições legais regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii) autorização 
à Diretoria da Companhia e/ou aos procuradores da Companhia para adotar todos e quaisquer atos necessários à realização, 
formalização, aperfeiçoamento, conclusão e implementação da Emissão e da Oferta, incluindo (a) a contratação dos prestadores 
de serviço e dos Coordenadores (conforme definido abaixo); (b) a negociação de condições comerciais da Emissão no âmbito da 
Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo) e dos demais documentos da Oferta; (c) a celebração 
dos documentos no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição e todo e qualquer 
aditamento a tais documentos, em especial a celebração do aditamento à Escritura de Emissão de forma a prever o resultado do 
Procedimento de Alocação; e (iii) ratificação de todos e quaisquer atos até então adotados pela diretoria da Companhia e/ou por 
procuradores da Companhia para implementação dos itens (i) e (ii) acima. 5 DELIBERAÇÕES: Dispensada a leitura dos documen-
tos relativos à ordem do dia, a única acionista da Companhia, após o exame, discussão e votação das matérias, deliberou o 
quanto segue: 5.1 Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, que possuirá as seguintes características e condições principais: 
(i) Número da emissão: a Emissão será a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão: o valor 
total da Emissão será de R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo 
(a) R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) correspondentes às Debêntures da Primeira Série; (b) R$ 2.700.000.000,00 
(dois bilhões e setecentos milhões de reais) correspondentes às Debêntures da Segunda Série; e (c) R$ 1.800.000.000,00 (um bi-
lhão e oitocentos milhões de reais) correspondentes às Debêntures da Terceira Série; (iii) Número de Séries: a Emissão será rea-
lizada em 3 (três) séries (cada uma, uma “Série” e “Primeira Série”, “Segunda Série” e “Terceira Série”, respectivamente); (iv) 
Quantidade de Debêntures: serão emitidas 5.000.000 (cinco milhões) Debêntures, sendo (a) 500.000 (quinhentas mil) debêntures 
da Primeira Série (“Debêntures da Primeira Série”); (b) 2.700.000 (dois milhões e setecentas mil) debêntures da Segunda Série 
(“Debêntures da Segunda Série”) e (c) 1.800.000 (um milhão e oitocentas mil) debêntures da Terceira Série (“Debêntures da Ter-
ceira Série” e, em conjunto com as Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série, “Debêntures”); (v) Banco Li-
quidante: a instituição prestadora de serviços de banco liquidante da Emissão será o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira 
com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal, CEP 
04344-902, inscrita do CNPJ sob o nº 60.701.190/0001-04 (“Banco Liquidante”, cuja definição inclui qualquer outra instituição 
que venha a suceder o Banco Liquidante na prestação dos serviços relativos as Debêntures). (vi) Escriturador: a instituição 
prestadora de serviços de escrituração das Debêntures será a Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 3º andar, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ 
sob o n° 61.194.353/0001-64 (“Escriturador”, respectivamente, sendo que tais definições incluem quaisquer outras instituições 
que venham a suceder o Escriturador como escriturador das Debêntures); (vii) Agência de Classificação de Risco: A agência de 
classificação de risco das Debêntures será a Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda., com sede na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 201, conjuntos 181 e 182, inscrita no CNPJ sob o n° 02.295.585/0001-40 (“Agên-
cia de Classificação de Risco”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder a Agência de Classificação de 
Risco na prestação de tais serviços); (viii) Depósito para Distribuição e Negociação: as Debêntures serão depositadas para (a) 
distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado 
pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição das Debêntures liquidada financeiramente por meio 
da B3; e (b) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionali-
zado pela B3, sendo as negociações das Debêntures liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3. Nos termos do artigo 86, incisos IV e V, da Resolução CVM 160, as Debêntures poderão ser livremente ne-
gociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários entre Investidores Profissionais, desde que a Companhia esteja 
adimplente com suas obrigações previstas no artigo 89 da Resolução CVM 160. Observado o disposto no artigo 86, inciso II, da 
Resolução CVM 160, caso haja a ocorrência da Incorporação da Companhia (conforme abaixo definido) ou da Abertura de Capital 
da Companhia (conforme abaixo definido) (a) as Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série poderão ser ne-
gociadas no mercado secundário (1) entre Investidores Qualificados após decorridos 6 (seis) meses da data de divulgação do 
Anúncio de Encerramento da Oferta; e (2) entre público investidor em geral após decorrido 1 (um) ano da data de divulgação do 
Anúncio de Encerramento da Oferta e (b) as Debêntures da Terceira Série permanecerão sendo negociadas no mercado secundário 
entre Investidores Qualificados; (ix) Destinação dos Recursos: (a) os recursos obtidos pela Companhia por meio da colocação das 
Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série serão utilizados para realização de recompra mandatória integral 
da primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para distri-
buição pública com esforços restritos de distribuição, da Companhia (“1ª Emissão”), realizada por meio do “Instrumento Particu-
lar de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, da Espécie Com Garantia Real, Em Série 
Única, Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos de Distribuição, da CELSE - Centrais Elétricas de Sergipe S.A.”, celebrado 
em 28 de março de 2018, conforme aditado, entre a Companhia, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários e 
o Credit Suisse AG, em decorrência do exercício, pelos debenturistas da 1ª Emissão, da Opção de Venda, prevista na escritura de 
emissão da 1ª Emissão (“Recompra Mandatória da 1ª Emissão”); e (b) a totalidade dos recursos obtidos pela Companhia por meio 
da colocação das Debêntures da Terceira Série será utilizada para reembolso dos gastos, despesas e/ou pré-pagamento integral 
do (1) “Loan Agreement”, celebrado em 12 abril de 2018, entre a Companhia, o Inter-American Investment Corporation, Inter-
-American Development Bank, e o China Co-Financing Fund for Latin America and the Caribbean; e (2) “Loan Agreement”, cele-
brado em 12 de abril de 2018, entre a Companhia e International Finance Corporation, os quais são relacionados à exploração do 
Projeto (em conjunto, “Loan Agreements”); (x) Portaria do Ministério de Minas e Energia: as Debêntures da Terceira Série serão 
emitidas nos termos do artigo 2° da Lei 12.431, e do Decreto n° 8.874, de 11 de outubro de 2016, tendo em vista o enquadramen-
to do Projeto como prioritário pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”), por meio da Portaria do Ministério de Minas e Energia nº 
21/SPE, de 26 de janeiro de 2018 (“Projeto” e “Portaria MME”), a qual foi publicada no Diário Oficial da União em 30 de janeiro de 
2018; (xi) Regime de Colocação: as Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, a ser registrada sob o rito de regis-
tro automático de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Capitais, e do artigo 26, incisos IX e X da Resolução CVM 160, nos 
termos do “Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme 
de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Três Séries, da 2ª (Segunda) Emissão da CELSE - Centrais Elétricas de Sergipe S.A.” (“Contrato de Distribuição”), com a inter-
mediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenadores”, sendo a instituição in-
termediária líder para fins da Resolução CVM 160 definida como “Coordenador Líder”), sob o regime de garantia firme de colocação 
para a totalidade das Debêntures, a ser prestada pelos Coordenadores de forma individual e não solidária, respeitados os limites 
individuais estabelecidos para cada Coordenador, conforme proporção indicada no Contrato de Distribuição, para o valor total da 
Emissão, qual seja, para o montante de até R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais); (xii) Público-alvo da Oferta: o público-
-alvo da Oferta é composto exclusivamente por Investidores Profissionais; (xiii) Procedimento de Alocação: Os Coordenadores 
organizarão procedimento de alocação das intenções de investimento dos potenciais investidores nas Debêntures, sem recebimen-
to de reservas e sem lotes mínimos ou máximo para verificação da demanda, pelos Investidores Profissionais, nas Debêntures da 
Primeira Série, nas Debêntures da Segunda Série e/ou nas Debêntures da Terceira Série; (xiv) Preço de Subscrição e Integraliza-
ção: o preço de subscrição de cada uma das Debêntures, na Primeira Data de Integralização da respectiva série, será o Valor No-
minal Unitário, e, caso ocorra a integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de subscrição para as Debêntures 
que forem integralizadas após a Primeira Data de Integralização de cada respectiva série será o Valor Nominal Atualizado ou o 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração da respectiva série, calculada desde a Primeira Data de Inte-
gralização da respectiva série até a data da sua efetiva subscrição e integralização, utilizando-se 8 (oito) casas decimais, sem 
arredondamento (“Preço de Subscrição”). As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido pelos Coorde-
nadores, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que referido ágio ou deságio seja aplicado à totalidade das 
Debêntures da mesma série da Emissão, subscritas e integralizadas em cada Data de Integralização; (xv) Forma de Subscrição 
e Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas, no mercado primário, em uma ou mais datas, sendo conside-
rada “Primeira Data de Integralização” de cada respectiva série, para fins da Escritura de Emissão, a data da primeira subscrição 
e integralização das Debêntures da respectiva série. A integralização das Debêntures será realizada à vista, no ato de subscrição, 
em moeda corrente nacional, dentro do prazo de distribuição, e de acordo com os procedimentos da B3, em valor correspondente 
ao Preço de Subscrição, sendo a liquidação realizada por meio da B3, podendo haver ágio ou deságio, nos termos do item (xiii) 
acima. (xvi) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário”); (xvii) Data de Emissão: para todos os fins de direito e efeitos, a data de emissão das Debêntures será 
aquela definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (xviii) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos 
legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização; (xix) Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas 
as hipóteses de liquidação antecipada em razão do resgate antecipado das Debêntures da respectiva série e/ou do vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o vencimento: (i) das De-
bêntures da Primeira Série ocorrerá em 180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento da Primeira 
Série”); (ii) das Debêntures da Segunda Série ocorrerá em 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento da 
Segunda Série”); e (iii) das Debêntures da Terceira Série ocorrerá em 7 (sete) anos contados da Data de Emissão (“Data de Venci-
mento da Terceira Série” e, quando indistintamente e em conjunto com a Data de Vencimento da Primeira Série e Data de Venci-
mento da Segunda Série, “Data de Vencimento”); (xx) Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures: as Debêntures 
serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de di-
reito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, para 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, será expedido extrato em nome do Debenturista que servirá de comprovante de 
titularidade de tais Debêntures; (xxi) Conversibilidade e Permutabilidade: as Debêntures serão simples, não conversíveis em 
ações de emissão da Companhia, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de qualquer 
natureza; (xxii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, e nos termos do artigo 
58 da Lei das Sociedades por Ações, e não conferirão qualquer privilégio especial ou geral aos seus titulares, nem especificarão 
bens para garantir eventual execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes das Debêntures; (xxiii) 
Garantias Reais: as Debêntures não contarão com nenhum tipo de garantia real; (xxiv) Garantia Fidejussória: em garantia do fiel, 
pontual e integral pagamento de todas de todas e quaisquer obrigações pecuniárias, principais ou acessórias, presentes ou futu-
ras, assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão, incluindo o pagamento do Valor Nominal Unitário, saldo do Valor Nominal 
Unitário ou Valor Nominal Atualizado, conforme o caso, da Remuneração, dos Encargos Moratórios e dos demais encargos relativos 
às Debêntures, relativos a Escritura de Emissão e aos demais documentos da Emissão, bem como eventuais indenizações, todo e 
qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas em decorrência de proces-
sos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas 
decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”) a Eneva S.A., inscrita no CNPJ nº 
04.423.567/0001-21 (“Fiadora”) prestará fiança, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, renunciando 
expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, pa-
rágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alte-
rada (“Código Civil”), e dos artigos 130, 131 e 794 da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de 
Processo Civil”), e responsabilizando-se, solidariamente com a Companhia, pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações 
assumidas, na Escritura de Emissão pela Companhia (“Fiança”). Observado o previsto na Escritura de Emissão, somente se 
ocorrer a Incorporação da Companhia (conforme abaixo definido), as obrigações assumidas pela Fiadora com relação à Fiança 
deixam de vigorar a partir da conclusão da Incorporação da Companhia (“Liberação Fiança”). Para que não restem dúvidas, caso 
ocorra a Abertura de Capital da Companhia, conforme previsto no item (xxv) abaixo, a Fiança permanecerá válida até o pagamen-
to integral das Obrigações Garantidas; (xxv) Incorporação da Companhia pela Fiadora ou Abertura de Capital da Companhia: 
até 30 de junho de 2024, a Companhia e a Fiadora deverão, alternativamente, concluir (a) a incorporação da Companhia pela 
Fiadora, com a consequente extinção da Companhia, tornando-se a Fiadora, após tal incorporação, sucessora da Companhia em 
todos os seus direitos e obrigações, inclusive todos aqueles previstos na Escritura de Emissão (“Incorporação da Companhia”) e 
com a consequente assinatura do aditamento à Escritura de Emissão para Incorporação da Companhia, ou (b) o processo de 
abertura de capital e registro da Companhia na CVM na categoria “A” ou “B” (“Abertura de Capital da Companhia”); (xxvi) Direi-
to de Preferência: não haverá qualquer direito de preferência na subscrição das Debêntures; (xxvii) Atualização Monetária das 
Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série: o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, não será atualizado monetariamente. 
(xxviii) Atualização Monetária das Debêntures da Terceira Série: o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, será atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), calculado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(“IBGE”), desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Terceira Série, até a data de seu efetivo pagamento (“Atua-
lização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série (“Valor Nominal Atualizado”), calculado de forma pro rata tem-
poris, com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ao ano, de acordo com a fórmula indicada na Escritura de 
Emissão; (xxix) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira 
Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias do 
DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquen-
ta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet 
(www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de um spread ou sobretaxa de 1,7000% (um inteiro e sete mil décimos 
de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série, a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série, ou Data de Pagamen-
to da Remuneração da Primeira Série imediatamente anterior (inclusive), até a Data de Pagamento da Remuneração da Primeira 
Série subsequente (exclusive), que ocorrerá ao final de cada período de capitalização da Primeira Série (“Remuneração da Primei-
ra Série”), de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (xxx) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: 
sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda 
Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa 
DI, acrescida exponencialmente de spread ou sobretaxa de 2,5000% (dois inteiros e cinco mil décimos de milésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda 
Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, a partir da Primeira Data de Integra-
lização das Debêntures da Segunda Série, ou Data de Pagamento da Remuneração da Segunda Série imediatamente anterior (in-
clusive), até a Data de Pagamento da Remuneração da Segunda Série subsequente (exclusive), que ocorrerá ao final de cada pe-
ríodo de capitalização da Segunda Série (“Remuneração da Segunda Série”), de acordo com a fórmula prevista na Escritura de 
Emissão; (xxxi) Remuneração das Debêntures da Terceira Série: sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures da Terceira 
Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a determinado percentual ao ano, equivalente ao maior entre: (i) a taxa in-
terna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com vencimento em 15 de agosto de 2030 baseada na cotação 
indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br), a ser apurada 
no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de alocação, acrescida exponencialmente 
de sobretaxa de 1,70% (um inteiro e setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; ou 
(ii) 6,82% (seis inteiros e oitenta e dois centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remu-
neração da Terceira Série” e, em conjunto com a Remuneração da Primeira Série e a Remuneração da Segunda Série, “Remunera-
ção”). A Remuneração da Terceira Série incidirá sobre o Valor Nominal Atualizado, a partir da Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Terceira Série ou da Data de Pagamento da Remuneração da Terceira Série imediatamente anterior, conforme o 
caso, inclusive, até a data do efetivo pagamento da Remuneração da Terceira Série, exclusive, calculado de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis, com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, de acordo com a fórmula indicada na 
Escritura de Emissão. A taxa final da Remuneração da Terceira Série será refletida por meio de aditamento a Escritura de Emissão; 
(xxxii) Pagamento da Remuneração da Primeira Série: ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada em razão do resgate 
antecipado das Debêntures da Primeira Série ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Primei-
ra Série, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração da Primeira Série será paga, em uma única parcela, na 
Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série (“Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série”); (xxxiii) Paga-
mento da Remuneração da Segunda Série: ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada em razão do resgate antecipado 
das Debêntures da Segunda Série e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Segunda Série, 
nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração da Segunda Série será paga semestralmente, sempre no dia 15 
(quinze) dos meses de março e setembro de cada ano, conforme tabela prevista na Escritura de Emissão, sem carência, a partir 
da Data de Emissão, sendo certo que: (a) o primeiro pagamento da Remuneração da Segunda Série será realizado em 15 de março 
de 2024; e (b) os demais pagamentos da Remuneração da Segunda Série ocorrerão sucessivamente, sendo o último pagamento 
realizado na Data de Vencimento da Segunda Série (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração da Se-
gunda Série”); (xxxiv) Pagamento da Remuneração da Terceira Série: ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada em 
razão do resgate antecipado das Debêntures da Terceira Série ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das De-
bêntures da Terceira Série, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração da Terceira Série será paga semestral-
mente, sempre no dia 15 (quinze) dos meses março e setembro de cada ano, conforme tabela prevista na Escritura de Emissão, 
sem carência, a partir da Data de Emissão, sendo certo que: (a) o primeiro pagamento da Remuneração da Terceira Série será 
realizado em 15 de março de 2024; e (b) os demais pagamentos da Remuneração da Terceira Série ocorrerão sucessivamente, 

sendo o último pagamento realizado na Data de Vencimento da Terceira Série (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento 
da Remuneração da Terceira Série” e, indistintamente ou em conjunto com Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série 
e Data de Pagamento da Remuneração da Segunda Série, “Data de Pagamento da Remuneração”); (xxxv) Repactuação Progra-
mada: não haverá repactuação programada das Debêntures; (xxxvi) Amortização Programada das Debêntures da Primeira Série: 
ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada em razão do resgate antecipado das Debêntures da Primeira Série e/ou do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Primeira Série, nos termos previstos na Escritura de Emis-
são, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série será amor-
tizado em uma única parcela, na Data de Vencimento da Primeira Série; (xxxvii) Amortização Programada das Debêntures da 
Segunda Série: ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada em razão do resgate antecipado das Debêntures da Segunda 
Série e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Segunda Série, nos termos previstos na Escri-
tura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série 
será amortizado em 04 (quatro) parcelas anuais e consecutivas a partir do 24º mês, contado da Data de Emissão, sendo o primei-
ro pagamento em 15 de setembro de 2025 e o último na Data de Vencimento da Segunda Série; (xxxviii) Amortização Programada 
das Debêntures da Terceira Série: ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada em razão do resgate antecipado das De-
bêntures da Terceira Série e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Terceira Série, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Atualizado das Debêntures da Terceira Série será amortizado em 02 
(duas) parcelas anuais e consecutivas, a partir do 72º (Septuagésimo Segundo) mês, conta da Data de Emissão, sendo o primeiro 
pagamento em 15 de setembro de 2029 e o último na Data de Vencimento da Terceira Série; (xxxix) Local de Pagamento: os paga-
mentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia: (a) com relação àquelas que estejam custodiadas eletro-
nicamente pela B3, utilizando-se os procedimentos adotados pela B3; ou (b) na hipótese de as Debêntures não estarem custodia-
das eletronicamente na B3 (1) na sede da Companhia ou, conforme o caso, (2) de acordo com os procedimentos adotados pelo 
Escriturador; (xl) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer 
obrigação até o primeiro Dia Útil subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com dia que não seja 
considerado um Dia Útil nos termos da Escritura de Emissão, não sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos; (xli) 
Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração e da Atualização Monetária, ocorrendo impontualidade no pagamento pela 
Companhia de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (xlii) Decadência dos Direitos aos Acréscimos: sem 
prejuízo do item (xli), o não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pe-
cuniárias da Companhia nas datas previstas na Escritura de Emissão ou em comunicado publicado nos termos da Escritura de 
Emissão não lhe dará direito ao recebimento da Atualização Monetária, das Remunerações, conforme o caso, e/ou dos Encargos 
Moratórios, se aplicáveis, no período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até 
a data do respectivo pagamento; (xliii) Direito ao Recebimento dos Pagamentos: farão jus ao recebimento de qualquer valor de-
vido pela Companhia aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão aqueles que forem Debenturistas ao final do Dia Útil 
imediatamente anterior à respectiva data de pagamento; (xliv) Amortização Extraordinária Facultativa da Segunda Série: as 
Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da Terceira Série não estão sujeitas a amortização extraordinária facultativa. A 
Companhia poderá, a partir da Data Emissão, inclusive, observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão, 
a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas da Segunda Série, realizar amortizações antecipadas 
sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série (“Amortiza-
ção Extraordinária da Segunda Série”). O valor a ser pago aos Debenturistas da Segunda Série no âmbito da Amortização Extraor-
dinária da Segunda Série será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Debêntures da Segunda Série a serem amortizadas, limitada a 98% (noventa e oito por cento), acrescido da Remunera-
ção da Segunda Série, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série ou a 
Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data da Amortização Extraordiná-
ria da Segunda Série (exclusive), dos Encargos Moratórios, conforme aplicável, e de prêmio de amortização extraordinária (“Prêmio 
de Amortização Extraordinária”), conforme indicado na tabela abaixo ao ano, calculados pro rata temporis, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da 
Remuneração da Segunda Série, considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data da Amortização Extraordinária 
da Segunda Série (inclusive) e a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série (exclusive), de acordo com a metodologia 
de cálculo previsto na Escritura de Emissão:
Data de Amortização Extraordinária Facultativa Prêmio de Amortização Extraordinária Facultativa
Data de Emissão (inclusive) até 1 (um) ano contado da Data de Emissão 
(exclusive) 1,23%
1 (um) ano contado da Data de Emissão (inclusive) até 2 (dois) anos 
contados da Data de Emissão (exclusive) 0,88%
2 (dois) anos contado da Data de Emissão (inclusive) até 3 (três) anos 
contados da Data de Emissão (exclusive) 0,70%
3 (três) anos contado da Data de Emissão (inclusive) até 4 (quatro) anos 
contados da Data de Emissão (exclusive 0,53%
4 (quatro) anos contado da Data de Emissão (inclusive) até a Data de 
Vencimento (exclusive). 0,35%

(xlv) Resgate Antecipado Facultativo Total: a Companhia não poderá resgatar facultativamente as Debentures da Primeira Série. 
A Companhia poderá, observados os termos e condições estabelecidos a seguir, a seu exclusivo critério e independentemente da 
vontade dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da Segunda Série e das Debêntures da 
Terceira Série (“Resgate Antecipado Facultativo Total”) (a) a partir da Data Emissão, inclusive, no que se refere às Debêntures 
da Segunda Série; e (b) em relação às Debêntures da Terceira Série, desde que (1) observados os termos do artigo 1°, §1°, inciso 
II, da Lei 12.431, e da Resolução CMN 4.751 e demais regulamentações aplicáveis e que venham a ser editadas posteriormente; 
bem como o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do 
efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Terceira Série (ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela 
legislação ou regulamentação aplicáveis); ou (2) durante a vigência da Emissão e até a Data de Vencimento das Debêntures da 
Terceira Série, ocorra a perda do benefício tributário previsto na Lei 12.431 em virtude de lei ou ato de entidade competente, nos 
termos do item de “Imunidade Tributária e tratamento tributário, a ser definido Escritura de Emissão, e/ou seja editada lei deter-
minando a incidência de imposto sobre a renda retido na fonte sobre a Remuneração da Terceira Série devida aos Debenturistas 
da Terceira Série. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série, os Debenturistas da 
Segunda Série farão jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido 
da Remuneração da Segunda Série, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Se-
gunda Série ou a Data de Pagamento da Remuneração da Segunda Série imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até 
a data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série (exclusive), dos Encargos Moratórios, conforme 
aplicável, e de prêmio de resgate (“Prêmio de Resgate”), este calculado ao ano, pro rata temporis, base, 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis, sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme indicado na tabela abaixo:
Data do Resgate Antecipado Facultativo Total Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo Total 
Data de Emissão (inclusive) até 1 (um) ano contado da Data de Emissão 
(exclusive) 1,23%

1 (um) ano contado da Data de Emissão (inclusive) até 2 (dois) anos 
contados da Data de Emissão (exclusive) 0,88%

2 (dois) anos contado da Data de Emissão (inclusive) até 3 (três) anos 
contados da Data de Emissão (exclusive) 0,70%

3 (três) anos contado da Data de Emissão (inclusive) até 4 (quatro) anos 
contados da Data de Emissão (exclusive) 0,53%

4 (quatro) anos contado da Data de Emissão (inclusive) até a Data de 
Vencimento (exclusive). 0,35%

Ainda, observados os termos da Lei 12.431, e da Resolução CMN 4.751 e demais regulamentações aplicáveis e que venham a ser 
editadas posteriormente, as Debêntures da Terceira Série, o valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debên-
tures no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo Total será equivalente ao valor indicado nos itens (a) ou (b) a seguir, dos dois 
o maior: (a) Valor Nominal Atualizado das Debêntures da Terceira Série, acrescido: (1) da respectiva Remuneração aplicável a cada 
série, calculada, pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Terceira Série ou a Data de Paga-
mento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate (exclusive); (2) dos Encargos Mo-
ratórios, se houver; e (3) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da Terceira Série; ou 
(b) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Atualizado das Debêntures da 
Terceira Série e da respectiva Remuneração, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com 
Juros Semestrais (NTN-B), com duration aproximada equivalente à duration remanescente das Debêntures da Terceira Série, cal-
culado conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão, e somado aos Encargos Moratórios, se houver, e a quaisquer obrigações 
pecuniárias e a outros acréscimos referentes às Debêntures da Terceira Série; (xlvi) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, a 
seu exclusivo critério, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor (a) a qualquer momento, no que se refere às 
Debêntures da Primeira Série e às Debêntures da Segunda Série, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3°, da Lei das So-
ciedades por Ações, adquirir Debêntures da Primeira e/ou da Segunda Série por valor igual ou inferior ao respectivo Valor Nominal 
Unitário, devendo tal fato constar do relatório da administração e das informações financeiras trimestrais ou demonstrações finan-
ceiras da Companhia, ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário, desde que observadas as regras previstas na Resolução CVM 
n° 77, de 29 de março de 2022; e (b) a partir do 25° (vigésimo quinto) mês (inclusive) contado da Data de Emissão (ou prazo in-
ferior que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis), inclusive, nos termos do artigo 1°, parágrafo 1°, 
inciso II, da Lei 12.431, no que se refere às Debêntures da Terceira Série. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a 
critério da Companhia e, no caso das Debêntures da Terceira Série, desde que observada a regulamentação aplicável em vigor (1) 
ser canceladas, exceto no caso das Debêntures da Terceira Série, que dependerão de autorização legislativa ou regulamentar para 
seu cancelamento, nos termos do artigo 1°, parágrafo 1°, inciso II, e no artigo 2°, parágrafo 1° da Lei 12.431, haja vista que, na 
data de celebração da Escritura de Emissão, o referido cancelamento não é permitido pela Lei 12.431; (2) permanecer em tesoura-
ria; ou (3) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e 
quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; (xlvii) Oferta de Resgate An-
tecipado Facultativa: a Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, oferta facultativa de resgate antecipado da totalidade 
(a) das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série, sem a necessidade de qualquer permissão ou regu-
lamento prévio, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas das respecti-
vas Séries, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas, para aceitar o resgate antecipado das 
Debêntures da respectiva série de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos abaixo; e/ou (b) das Debên-
tures da Terceira Série, desde que observados os termos da Lei 12.431, da Resolução CMN 4.751 e desde que se observem: (1) o 
prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo 
resgate antecipado total das Debêntures da Terceira Série (ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislação ou regula-
mentação aplicáveis), conforme o caso; e (2) o disposto no inciso II do artigo 1°, §1°, da Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751 e 
demais regulamentações aplicáveis e que venham a ser editadas posteriormente (“Oferta de Resgate Antecipado Facultativa”); 
(xlviii) Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série: caso (a) haja a liberação da integralidade dos 
montantes depositados nas contas reservas constituídas no âmbito do “Collateral Accounts and Security Agreement (Contrato de 
Cessão das Contas em Garantia)”, celebrado em 12 de abril de 2018, entre a Companhia, a CELSEPAR – Centrais Elétricas de 
Sergipe Participações S.A., Goldman Sachs Bank, USA, o Citibank, N.A., o Banco Citibank S.A.,o Credit Suisse AG, Banco de Inves-
timentos Credit Suisse (Brasil) S.A., e o Agente Fiduciário, conforme aditado de tempos em tempos (“Contas Reservas”) para a 
conta de livre movimentação da Companhia; e (b) referido valor seja inferior a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal 
Unitário das ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série multiplicado pela quantidade 
de Debêntures da Primeira Série, a Companhia deverá obrigatoriamente realizar amortização antecipada obrigatória do Valor No-
minal Unitário das Debêntures da Primeira Série em montante equivalente aos recursos recebidos pela Companhia em sua conta 
de livre movimentação oriundos das Contas Reservas (“Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série”). 
A Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série deverá ser realizada em até 10 (dez) Dias Úteis conta-
dos do recebimento, pela Companhia, da integralidade dos recursos liberados da Conta Reserva, não cabendo qualquer controle do 
Agente Fiduciário sobre as Contas de Reservas. O valor a ser pago aos Debenturistas da Primeira Série no âmbito da Amortização 
Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série a serem amortizadas, limitada a 98% (noventa e oito por 
cento), acrescido da Remuneração da Primeira Série, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Primeira Série ou a Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série imediatamente anterior (inclusive), 
conforme o caso, até a data da Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série (exclusive), dos Encargos 
Moratórios, conforme aplicável, não sendo devido qualquer prêmio; (xlix) Resgate Antecipado Obrigatório Total das Debêntures 
da Primeira Série: caso (a) haja a liberação da integralidade dos montantes depositados nas Contas Reservas para a conta de 
livre movimentação da Companhia; e (b) referido valor seja igual ou superior a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série multiplicado pela quantidade de 
Debêntures da Primeira Série, a Companhia deverá, obrigatoriamente, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures 
da Primeira Série (sendo vedado o resgate parcial), com o consequente cancelamento de tais Debêntures da Primeira Série (“Res-
gate Antecipado Obrigatório Total das Debêntures da Primeira Série”), não cabendo qualquer controle do Agente Fiduciário sobre 
as Contas Reservas. Por ocasião do Resgate Antecipado Obrigatório Total das Debêntures da Primeira Série, os Debenturistas da 
Primeira Série farão jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das De-
bêntures da Primeira Série, conforme o caso, acrescido da Remuneração da Primeira Série, calculada pro rata temporis desde a 
Primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série ou a Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série 
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do Resgate Antecipado Obrigatório Total das Debêntures da Pri-
meira Série (exclusive), dos Encargos Moratórios, conforme aplicável, não sendo devido qualquer prêmio; (l) Fundo de Amortiza-
ção: não será constituído fundo de amortização para a Emissão; (li) Imunidade Tributária e Tratamento Tributário: As Debêntures 
da Terceira Série gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2° da Lei 12.431. Caso a Companhia não utilize os recursos 
líquidos das Debêntures da Terceira Série na forma prevista no item (ix) acima ou ocorra seu desenquadramento da Lei 12.431, a 
Companhia será responsável pela multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da Emissão não alocado no Projeto, observa-
do os termos do artigo 2°, parágrafos 5°, 6° e 7°, da Lei 12.431. Ainda, caso, a qualquer momento durante a vigência da Emissão 
e até a Data de Vencimento da Terceira Série, ocorra a perda do benefício tributário previsto na Lei 12.431 em virtude de edição de 
lei ou ato de autoridade competente e/ou seja editada lei determinando a incidência de imposto sobre a renda retido na fonte sobre 
a Remuneração da Terceira Série, devida aos Debenturistas da Terceira Série em alíquotas superiores àquelas em vigor na presen-
te data, a Companhia, a seu exclusivo critério, estará autorizada, mas não obrigada a, realizar o resgate antecipado da totalidade 
das Debêntures da Terceira Série, independentemente de qualquer procedimento ou aprovação, desde que permitido pelas regras 
expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis. Até que o efetivo resgate decorrente do Resgate Antecipado 
Facultativo Total, conforme previsto acima, seja concluído, ou caso a Companhia opte por não realizá-lo, a Companhia deverá 
acrescer aos pagamentos de Remuneração da Terceira Série valores adicionais suficientes para que os Debenturistas da Terceira 
Série, recebam tais pagamentos como se a incidência de imposto sobre a renda retido na fonte se desse às alíquotas vigentes na 
data de assinatura da Escritura de Emissão, sendo que o pagamento de referido acréscimo deverá ser realizado fora do âmbito da 
B3; (lii) Vencimento Antecipado: observado o disposto na Escritura de Emissão, as obrigações relativas às Debêntures deverão vir 
a ser consideradas antecipadamente vencidas pelo agente fiduciário, na qualidade de representante dos titulares das Debêntures, 
independentemente de aviso, interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial, em razão da ocorrência de determinados even-
tos, os quais serão descritos na Escritura de Emissão. Caso as obrigações relacionadas às Debêntures sejam consideradas ante-
cipadamente vencidas, a Companhia estará obrigada a efetuar o pagamento da totalidade das Debêntures, pelo Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a respectiva primeira Data de 
Integralização ou desde a respectiva Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, até a data do efetivo pagamen-
to, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos 
pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão; e (liii) Demais características e condições: as demais características das 
Debêntures e da Oferta encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão. Fica consignado que a Data de Vencimento definida no 
item (xix) será utilizada apenas para os fins dos cálculos e prazos atrelados à amortização, remuneração, resgate e vencimento das 
Debêntures, a serem estabelecidos na Escritura de Emissão. 5.2 Aprovar a autorização à diretoria da Companhia e/ou aos procu-
radores da Companhia para praticar todos e quaisquer atos necessários à realização, formalização, aperfeiçoamento e conclusão 
da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, no que se refere à (a) contratação dos Coordenadores para realizar a 
distribuição das Debêntures no âmbito da Oferta, (b) contratação dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão, à 
Oferta, tais como o Escriturador, o Banco Liquidante, o agente fiduciário, agência de classificação de risco e os assessores legais, 
dentre outros prestadores de serviços que se fazerem necessários, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para 
a respectiva prestação de serviço e assinar os respectivos contratos, (c) a negociação de condições comerciais da Emissão no 
âmbito da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição e dos demais documentos da Oferta; (d) a celebração da (d.1) Escri-
tura de Emissão e eventuais aditamentos, inclusive para refletir a taxa final da Remuneração e a Incorporação; (d.2) do Contrato 
de Distribuição, para contratação dos Coordenadores; e (d.3) dos demais documentos eventualmente necessários à condução da 
Emissão e da Oferta, e eventuais aditamentos que se façam necessários. 5.3 Aprovar a ratificação todos e quaisquer atos até então 
adotados pela diretoria ou procuradores da Companhia para a implementação das deliberações acima. 6 ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram decla-
rados encerrados os trabalhos, com a lavratura desta ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 7 ASSINA-
TURAS: Presidente: Marcelo Campos Habibe, Secretário: Lino Lopes Cançado e CELSEPAR – Centrais Elétricas de Sergipe Participa-
ções, como acionista.  Barra dos Coqueiros, 21 de setembro de 2023. Mesa: Marcelo Campos Habibe - Presidente; Lino Lopes 
Cançado - Secretário. Acionista: CELSEPAR – CENTRAIS ELÉTRICAS DE SERGIPE PARTICIPAÇÕES S.A. Por: Lino Lopes Cançado - 
Cargo: Diretor; Por: Marcelo Campos Habibe - Cargo: Diretor. JUCESE em 21/09/2023 sob o nº 20230400833.
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